
  LEI 243/2005

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO/PR, PARA O PERÍODO DE 2006 A 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Quarto Centenário, Estado do Paraná, APROVOU e eu, REINALDO KRACHINSKI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte a seguinte LEI: 
Art.1º - Fica aprovado o Plano Plurianual do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná, elaborado de acordo com as determinações da Lei Orgânica, contendo o programa de trabalho para o período de 2006 a 2009, a ser executado pelas Unidades Administrativas da Administração Direta, Fundos e Órgãos do Poder Executivo e Legislativo Municipais. 

Art. 2º - O Plano Plurianual demonstrará por exercício, as ações a serem consideradas na Lei das Diretrizes Orçamentárias e nos respectivos Orçamentos anuais.

Art. 3º - Os programas, objetivos e metas definidos nesta lei serão revistos anualmente por ocasião da edição da Lei de Diretrizes Orçamentárias, ou através de leis especiais do surgimento de motivos que assim o exigirem.

Art. 4º - A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro estabelecerá:

I – As metas e prioridades da Administração Municipal direta e Indireta, incluindo a projeção de todas as receitas e despesas para o Exercício financeiro subseqüente.

II – As normas para elaboração da Lei Orçamentária anual.

III – As disposições sobre as alterações na legislação tributária.

IV – as diretrizes relativas ao quadro de pessoal e a estrutura da administração pública, nos termos da legislação vigente.

V – e demonstrará os efeitos sobre as receitas e despesas públicas decorrentes da concessão de quaisquer benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia pela administração municipal.

Art. 5º - O Plano Plurianual poderá ser alterado durante o período de execução, mediante Lei, desde que indiquem os recursos necessários, compatibilizando a despesa com a receita estimada e obedeça a legislação vigente.

Art. 6º - Os objetivos e metas discriminados por funcional programática constarão no ANEXO.

Art. 7º - A reserva de contingência terá um limite de 3% (três) por cento, referente à receita corrente líquida com a finalidade de atender as despesas previstas na legislação fiscal.

Art. 8º - A reposição salarial será tratada por Lei especifica em concordância com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 9º - Autoriza o Executivo Municipal a conceder desconto de até 20% (vinte por cento) do valor do Imposto Predial Territorial Urbano aos contribuintes que quitarem suas obrigações tributárias em parcela única no primeiro vencimento estipulado pelo setor de arrecadação. 

Art. 10º – O Plano Plurianual de Governo foi elaborado observando as seguintes diretrizes para a ação do Governo Municipal:

I – garantir o direito ao acesso a programas de habitação popular à população de baixa renda, de modo a materializar a casa própria;

II – criar condições para o desenvolvimento sócio-econômico do Município, inclusive com o objetivo de aumentar o nível de emprego e melhorar a distribuição de renda;

III – integrar os programas municipais com os do Estado e os do Governo Federal.

Art. 11º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2006, revogando-se as disposições em contrário.

             PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

        Quarto Centenário 20 de Dezembro de 2005.

REINALDO KRACHINSKI

Prefeito Municipal
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